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Restrição no atendimento 
Magistrado pode definir horário de atendimento a advogado? 

Os advogados no exercício de sua 
profissão têm o direito de dirigir-se diretamente 
aos magistrados nas salas e nos gabinetes de 
trabalho, independentemente de horário 
previamente marcado ou de outra condição, 
observando-se a ordem de chegada. 

Porém, um juiz da capital catarinense 
determinou, por meio de edital, regime de horário 
de atendimento às partes e aos advogados das 11 
horas às 12 horas e das 14 horas às 15 horas. 

Inconformada com a determinação, a Ordem dos Advogados do Brasil da 
Seccional de Santa Catarina – OAB/SC impetrou mandado de segurança contra o ato do 
juiz. 

O Tribunal de Justiça catarinense negou o pedido da OAB/SC. Entendeu que a 
portaria estabelecendo horário de atendimento às partes e aos advogados estava de 
acordo com as normas internas de administração do Judiciário e que, segundo a 
Constituição Federal, era inadmissível a interferência de entidade representativa de classe 
na administração dos Poderes de Estado. 

Insatisfeita com a decisão, a OAB/SC recorreu ao Superior Tribunal de Justiça, que 
analisou a matéria em 2002.  

A OAB/SC alegou que não se tratava de interferência na esfera administrativa do 
Poder Judiciário, mas de defesa das prerrogativas profissionais dos advogados, que eram 
conferidas por lei (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil) e que, na 
prática, não estavam sendo obedecidas pelo juiz. 

O ministro Humberto Gomes de Barros, relator do acórdão, ressaltou que a 
portaria de fixação de horário de atendimento não deveria existir, pois, na verdade, nada 
dizia, uma vez que ela previa que, em casos urgentes, os advogados seriam atendidos a 
qualquer tempo. Para ele, o advogado deveria ser recebido a qualquer hora, verificada a 
urgência. 

Com esse entendimento, o Tribunal da Cidadania concluiu que era nula a portaria 
que estabelecia horários de atendimento aos advogados por ofender a lei que tratava do 
Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil. 
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